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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. INEXIGIBILIDADE 
DE TRIBUTO. CSLL E IRPJ. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado  de segurança objetivando 
excluir o valor correspondente ao acréscimo da Taxa SELIC – ou outra taxa 
de igual natureza que a substitua – incidente sobre a repetição de indébitos 
tributários, independentemente da sua forma de apuração, reconhecimento 
ou fruição. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente 
para declarar a inexigibilidade do IRPJ, do respectivo adicional e da CSLL 
sobre juros moratórios e correção monetária (Selic), provenientes de 
repetição de indébito tributário na via administrativa ou judicial e/ou 
depósitos judiciais; e reconhecer o direito da impetrante à compensação, 
após o trânsito em julgado. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 

II - O entendimento desta Corte é no sentido de que os juros de 
mora e lucros cessantes fazem parte da base de cálculo das contribuições ao 
PIS e COFINS na forma do art. 1º, § 1º, das Leis n. 10.637/2002 e 
10.833/2003, que compreendem 'a receita bruta da venda de bens e serviços 
nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas 
auferidas pela pessoa jurídica'.

III - Quanto aos demais encargos moratórios, existindo notícia 
nos autos de que já há correção monetária contratualmente prevista para 
reparar os danos emergentes, a toda evidência também ostentam a mesma 
natureza de lucros cessantes (AgRg no REsp n. 1.271.056/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/9/2013, 
DJe 11/9/2013). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.925.578/RS, 
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relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/11/2021, DJe 
8/11/2021; AgInt no REsp n. 1.938.511/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/10/2021, DJe 14/10/2021).

IV - No tocante ao modo de restituição, a Corte Regional 
considerou que, reconhecido o indébito tributário, é devida a sua restituição, 
por meio de compensação tributária, nos casos de mandado de segurança. É 
o que se confere dos seguintes trechos do acórdão: "A compensação deverá 
ocorrer (a) por iniciativa do contribuinte, (b) entre quaisquer tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observadas as 
ressalvas do art. 26-A, da Lei nº 11.457/07, (c) mediante entrega de 
declaração contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, 
cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória de 
sua ulterior homologação, e (d) após o trânsito em julgado da decisão (art. 
170-A do CTN), nos termos do art. 74 da Lei nº 9.430/96 e alterações 
posteriores, observada a prescrição quinquenal. Quanto à possibilidade de 
restituição requerida pelo impetrante, a Súmula 269 do Supremo Tribunal 
Federal (STF) define que o mandado de segurança não é substitutivo de 
ação de cobrança. A sentença proferida em mandado de segurança não 
possibilita a execução para restituição direta do indébito tributário. 
Remanesce ao impetrante a opção de requerer administrativamente o 
pagamento do indébito reconhecido em juízo ou ingressar com ação judicial 
de repetição."

V - Também nesse ponto o acórdão recorrido mantém seu 
alinhamento com a jurisprudência desta Corte: AgInt no REsp n. 
1.895.331/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
24/5/2021, DJe 11/6/2021; REsp n. 1.864.092/PR, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 23/3/2021, DJe 9/4/2021).

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de junho de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. INEXIGIBILIDADE 
DE TRIBUTO. CSLL E IRPJ. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado  de segurança objetivando 
excluir o valor correspondente ao acréscimo da Taxa SELIC – ou outra taxa 
de igual natureza que a substitua – incidente sobre a repetição de indébitos 
tributários, independentemente da sua forma de apuração, reconhecimento 
ou fruição. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente 
para declarar a inexigibilidade do IRPJ, do respectivo adicional e da CSLL 
sobre juros moratórios e correção monetária (Selic), provenientes de 
repetição de indébito tributário na via administrativa ou judicial e/ou 
depósitos judiciais; e reconhecer o direito da impetrante à compensação, 
após o trânsito em julgado. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 

II - O entendimento desta Corte é no sentido de que os juros de 
mora e lucros cessantes fazem parte da base de cálculo das contribuições ao 
PIS e COFINS na forma do art. 1º, § 1º, das Leis n. 10.637/2002 e 
10.833/2003, que compreendem 'a receita bruta da venda de bens e serviços 
nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas 
auferidas pela pessoa jurídica'.

III - Quanto aos demais encargos moratórios, existindo notícia 
nos autos de que já há correção monetária contratualmente prevista para 
reparar os danos emergentes, a toda evidência também ostentam a mesma 
natureza de lucros cessantes (AgRg no REsp n. 1.271.056/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/9/2013, 
DJe 11/9/2013). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.925.578/RS, 
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relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/11/2021, DJe 
8/11/2021; AgInt no REsp n. 1.938.511/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/10/2021, DJe 14/10/2021).

IV - No tocante ao modo de restituição, a Corte Regional 
considerou que, reconhecido o indébito tributário, é devida a sua restituição, 
por meio de compensação tributária, nos casos de mandado de segurança. É 
o que se confere dos seguintes trechos do acórdão: "A compensação deverá 
ocorrer (a) por iniciativa do contribuinte, (b) entre quaisquer tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observadas as 
ressalvas do art. 26-A, da Lei nº 11.457/07, (c) mediante entrega de 
declaração contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, 
cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória de 
sua ulterior homologação, e (d) após o trânsito em julgado da decisão (art. 
170-A do CTN), nos termos do art. 74 da Lei nº 9.430/96 e alterações 
posteriores, observada a prescrição quinquenal. Quanto à possibilidade de 
restituição requerida pelo impetrante, a Súmula 269 do Supremo Tribunal 
Federal (STF) define que o mandado de segurança não é substitutivo de 
ação de cobrança. A sentença proferida em mandado de segurança não 
possibilita a execução para restituição direta do indébito tributário. 
Remanesce ao impetrante a opção de requerer administrativamente o 
pagamento do indébito reconhecido em juízo ou ingressar com ação judicial 
de repetição."

V - Também nesse ponto o acórdão recorrido mantém seu 
alinhamento com a jurisprudência desta Corte: AgInt no REsp n. 
1.895.331/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
24/5/2021, DJe 11/6/2021; REsp n. 1.864.092/PR, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 23/3/2021, DJe 9/4/2021).

VI - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou  recurso 

especial interposto por Araldi Produtos e Máquinas Agrícolas Eireli, com fundamento no 

art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra o acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região.

A parte ora recorrente impetrou mandado de segurança contra ato do Delegado 
da Receita Federal em Caxias do Sul (RS), pretendendo o reconhecimento, in verbis:
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[...] direito líquido e certo da Impetrante em excluir o valor correspondente ao 
acréscimo da Taxa SELIC - ou outra taxa de igual natureza que a substitua - incidente sobre 
a repetição de indébitos tributários, independentemente da sua forma de apuração, 
reconhecimento ou fruição (escrituração contábil, restituição / ressarcimento administrativo, 
precatório ou compensação), bem como sobre os valores de depósitos judiciais levantados 
pela empresa, da base de cálculo do IRPJ, do adicional de IRPJ,da CSLL, do PIS e da 
COFINS, seja qual for o regime de apuração dos tributos (Lucro Real, Presumido ou 
Arbitrado), diante da patente inconstitucionalidade de referida tributação, por consequência, 
que seja declarado o direito da Impetrante de restituir ou compensar, a sua escolha, os 
valores recolhidos / retidos a tal título desde os últimos 5 (cinco) anos anteriores ao 
ajuizamento da presente ação, os quais deverão ser atualizados pela SELIC da data de cada 
recolhimento / retenção até a sua efetiva restituição ou compensação, com acréscimo de 
juros de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada a respectiva operação.

 

O valor atribuído à causa (fl. 34): R$ 1.000,00 (mil reais), em julho/2020.

A sentença de fls. 127-135 concedeu em parte a segurança para:

[...] 
a) declarar a inexigibilidade do IRPJ, do respectivo adicional e da CSLL sobre juros 

moratórios e correção monetária (Selic), provenientes de repetição de indébito tributário na 
via administrativa ou judicial e/ou depósitos judiciais;

b) reconhecer o direito da impetrante à compensação, após o trânsito em julgado, dos 
valores indevidamente recolhidos a esses títulos nos cinco anos anteriores ao ajuizamento do 
presente mandamus, nos termos da fundamentação.

 

Ambas as partes apelaram, e o Tribunal a quo negou provimento aos recursos 

e à remessa, em acórdão assim ementado (fl. 260):

 
TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL SOBRE A TAXA SELIC. NÃO INCIDÊNCIA. 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO E LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOSJUDICIAIS. 
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 5025380-97.2014.4.04.0000. CORTE 
ESPECIAL DO TRIBUNAL REGIONALFEDERAL DA 4ª REGIÃO - TRF-4. PIS E 
COFINS. INCIDÊNCIA.

A Corte Especial do Tribunal Regional da 4ª Região, no julgamento do Incidente de 
Arguição de Inconstitucionalidade nº 5025380-97.2014.404.0000, declarou a 
inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do § 1º do art. 3º da Lei nº 7.713/88, do 
art. 17 do Decreto-Lei nº1.598/77, e do art. 43, inc. II e § 1º, do CTN (Lei nº 5.172/66), de 
forma a afastar da incidência do imposto de renda (IR) e da contribuição social sobre o lucro 
líquido (CSLL) sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na repetição de indébito, 
estando os desembargadores federais deste Tribunal vinculados à decisão proferida pela 
Corte Especial. O mesmo entendimento aplica-se no levantamento de depósitos judiciais.

A partir da vigência das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, os juros moratórios e a 
correção monetária recebidos compõem a base de cálculo do PIS e da COFINS, razão pela 
qual o contribuinte não tem o direito de excluir da base de cálculo da contribuição ao PIS e 
da COFINS os valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária (taxa 
SELIC) incidentes na restituição de tributos recolhidos a maior.

 

Os embargos de declaração, opostos por ambas as partes, foram rejeitados pelo 
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acórdão de fls. 311-316.

Nas razões do recurso especial de fls. 376-391, a impetrante alega ofensa aos 

arts. 1º, caput e § 1º das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, bem como ao art. 12 do 

Decreto-Lei n. 1.598/1977. Sustenta, em síntese, que não incidem a COFINS e a 

contribuição ao PIS sobre o montante correspondente aos juros moratórios (tal como a 

Selic, aplicada aos tributos federais), em se tratando de créditos tributários pagos 

diretamente ao fisco ou depositados em juízo, reconhecidos judicialmente como ilegais 

ou inconstitucionais.

Alega também a violação ao art. 165 do CTN. Aduz, em suma, que tem 

direito a receber em pecúnia, nos autos do mandado de segurança, a restituição do 

indébito ao IRPJ e à CSLL que incidiu indevidamente sobre as parcelas referentes à 

aplicação da taxa Selic. Invoca a Súmula n. 461/STJ.

A União apresentou as contrarrazões de fls. 380-384, pelo não conhecimento 

ou desprovimento do recurso especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, II, do RISTJ, conheço do recurso especial para negar-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Não se pode compreender como receita auferida pela pessoa jurídica a indenização 
recebida pelo contribuinte pelo desembolso compulsório e indevido para o pagamento de 
um tributo ilegal ou inconstitucional. Diante disto, o entendimento do v. acórdão recorrido e 
do Fisco Federal viola o conceito legal de receita bruta previsto nos arts. 1º das Leis nº 
10.637/02 e 10.833/03 e no art. 12 do Decreto-Lei 1.598/77, pois, como demonstrado, juros 
incidentes sobre o indébito tributário decorrente de ilegalidade e/ou inconstitucionalidade 
não importam em receita ou faturamento, mas em INDENIZAÇÃO. Para fins de incidência 
tributária, por se tratar de indenização, não se verifica nos juros recebidos pelo contribuinte 
a condição de elemento novo e positivo, não sendo, por este motivo, receita tributável pelo 
PIS e pela COFINS. Logo, deve-se concluir que os artigos 1º das Leis nº 10.637/02 e 
10.833/03 não dão suporte à tributação dos juros moratórios aqui discutidos, sob pena de 
evidente ilegalidade. Ora, Excelências, se os juros (tais como a SELIC) possuem caráter 
indenizatório –de recomposição do patrimônio que foi retirado indevidamente do 
contribuinte –não é possível que sejam eles tributados pelo PIS e pela COFINS.
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É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O entendimento desta Corte é no sentido de que os juros de mora e lucros 

cessantes fazem parte da base de cálculo das contribuições ao PIS e COFINS na forma do 

art. 1º, § 1º das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, que compreendem 'a receita bruta da 

venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais 

receitas auferidas pela pessoa jurídica'.

Quanto aos demais encargos moratórios, existindo notícia nos autos de que já 

há correção monetária contratualmente prevista para reparar os danos emergentes, a toda 

evidência também ostentam a mesma natureza de lucros cessantes (AgRg no REsp n. 

1.271.056/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

5/9/2013, DJe 11/9/2013).

No mesmo sentido:

 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASES DE CÁLCULO. TAXA SELIC. 

INCLUSÃO. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte é no 

sentido de que, na repetição do indébito, os valores referentes à incidência da Taxa Selic 
(correção e juros) compõem a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.932.514/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 23/9/2021; AgInt nos EDcl no REsp 1.881.703/SC, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 20/8/2021; AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/2/2021; AgInt nos EDcl no REsp 
1.922.734/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 20/9/2021; e AgInt 
no REsp 1.906.715/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/6/2021.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1925578/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 03/11/2021, DJe 08/11/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TAXA SELIC. EXCLUSÃO. BASE DE 
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CÁLCULO DO PIS E CONFINS. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ACÓRDÃO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Zoca Comércio e 
Transportes Ltda. contra Delegado da Receita Federal do Brasil em Porto Alegre, 
objetivando a exclusão da base de cálculo do IRPJ, CSLL, PIS E Cofins dos valores 
referentes à Selic incidentes sobre tributos restituídos ou compensados, bem como sobre o 
levantamento de depósitos judiciais, com direito à compensação.

II - Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada para reconhecer o direito da impetrante de excluir, da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, os valores recebidos a título de juros de mora e correção 
monetária (taxa Selic) incidentes sobre pedidos de repetição de indébito e nos depósitos 
judiciais. Nesta Corte, negou-se provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que se 
incluem, na base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, os valores recebidos a 
título de juros moratórios e correção monetária (taxa Selic). A propósito: (AgInt nos EDcl 
no REsp 1.848.930/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
11/2/2021, AgRg no REsp 1.271.056/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 11/9/2013 e AgRg no REsp 1.469.995/SC, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 15/10/2014.) IV - Sobre a negativa de vigência ao conceito de 
receita bruta disposto nos arts. 1º das Leis n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003; bem como 12 
do Decreto-Lei n. 1.598/1977, o recurso especial não comporta seguimento.

V - A fundamentação das razões do recurso especial teve como ponto nodal o 
conceito de receita bruta/faturamento, matéria com natureza eminentemente constitucional.

VI - Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a discussão atinente à 
modificação legislativa do conceito de faturamento extraído da norma que rege a 
competência tributária (art. 195, I, da CF/88) é matéria de natureza constitucional e, por 
isso, não pode ser apreciada em Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do 
STF" (STJ, AgRg no Ag 1.421.547/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 24/8/2012). Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 1.256.016/SC, relator 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 21/9/2012; AgRg nos EDcl no 
REsp 1.261.346/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28/9/2012; 
EDcl no AgRg no REsp 1.228.113/SC, relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe de 9/10/2013; AgRg no REsp 1.403.376/SC, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe de 26/8/2014. (AgInt no REsp 1.793.369/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/10/2019.)

VII - Conforme fixado em regime de recursos repetitivos pelo STJ, os juros de mora, 
na repetição do indébito tributário, têm natureza de lucros cessantes e compõem o lucro 
operacional da empresa. (REsp 1.138.695/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 31/05/2013.)

VIII - As Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003 dispõem que a base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da COFINS abrange ?o total das receitas auferidas no mês pela pessoa 
jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil?. As deduções 
legalmente admitidas (art. 1º, § 3º) não incluem os juros de mora (ou a Selic), para fins do 
regime não cumulativo previsto nas referidas Leis.

IX - Como os juros de mora consubstanciam lucros cessantes, inserem-se, portanto, 
na base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, que compreende a receita bruta da 
venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais 
receitas auferidas pela pessoa jurídica. (AgRg no REsp 1.271.056/PR, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/9/2013.)

X - No mais, já foi decidido que: "a tese de não incidência do PIS e da COFINS sobre 
as receitas de correção monetária e juros moratórios na repetição de indébitos tributários não 
comportam conhecimento [...] porque as alegações da recorrente para afastar a incidência do 
PIS e da COFINS sobre as rubricas de correção monetária e de juros de mora vinculam-se à 
tese de que são verbas indenizatórias, o que já foi afastado, sendo, com efeito, pertinente 
citar que, "tratando-se os juros de mora de lucros cessantes, adentram também a base de 
cálculo das contribuições ao PIS e COFINS na forma do art. 1º, § 1º, das Leis n. 
10.637/2002 e 10.833/2003, que compreendem 'a receita bruta da venda de bens e serviços 
nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa 
jurídica' (...)" (AgRg no REsp 1.469.995/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 15/10/2014.)

XI - O Tribunal de origem assim decidiu sobre a restituição do indébito: 
"Reconhecido o indébito tributário, é devida a sua restituição, por meio de compensação 
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tributária, nos casos de mandado de segurança [...]".
XII - O recurso não encontra amparo na jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, porque busca utilizar-se do mandado de segurança como substitutivo de ação de 
cobrança (Enunciado Sumular n. 269/STF, por analogia).

XIII - O acórdão recorrido, no particular, está em consonância com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, nos autos do mandado de segurança, a 
opção pela compensação ou restituição do indébito se refere à restituição administrativa do 
indébito e não à restituição via precatório ou requisitório. Isso porque a pretensão de 
restituição de tributo indevidamente pago no passado, viabilizando o posterior recebimento 
desse valor pela via do precatório, implica utilização do mandado de segurança como 
substitutivo da ação de cobrança. Confira-se: (REsp 1.918.433/DF, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15/3/2021.) XIV - Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1938511/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/10/2021, DJe 14/10/2021.)

 

No tocante ao modo de restituição, entendeu a Corte Regional considerou que,  

reconhecido o indébito tributário, é devida a sua restituição, por meio de compensação 

tributária, nos casos de mandado de segurança. É o que se confere dos seguintes trechos 

do acórdão:

A compensação deverá ocorrer (a) por iniciativa do contribuinte, (b) entre quaisquer 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observadas as ressalvas 
do art. 26-A, da Lei nº 11.457/07, (c) mediante entrega de declaração contendo as 
informações sobre os créditos e débitos utilizados, cujo efeito é o de extinguir o crédito 
tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, e (d) após o trânsito em 
julgado da decisão (art. 170-A do CTN), nos termos do art. 74 da Lei nº 9.430/96 e 
alterações posteriores, observada a prescrição quinquenal.

Quanto à possibilidade de restituição requerida pelo impetrante, a Súmula 269 do 
Supremo Tribunal Federal (STF) define que o mandado de segurança não é substitutivo de 
ação de cobrança. A sentença proferida em mandado de segurança não possibilita a 
execução para restituição direta do indébito tributário. Remanesce ao impetrante a opção de 
requerer administrativamente o pagamento do indébito reconhecido em juízo ou ingressar 
com ação judicial de repetição.

Também nesse ponto o acórdão recorrido mantém seu alinhamento com a 

jurisprudência desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. NÃO 
CABIMENTO.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado 
Administrativo n. 3).

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão segundo a qual o mandado de 
segurança é via adequada para declarar o direito à compensação ou restituição de tributos, 
sendo que, em ambos os casos, concedida a ordem, os pedidos devem ser requeridos na 
esfera administrativa, restando, assim, inviável a via do precatório, sob pena de conferir 
indevidos efeitos retroativos ao mandamus.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1895331/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 24/05/2021, DJe 11/06/2021.)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA NO ÂMBITO DO MESMO 
TRIBUNAL. SÚMULA Nº 13 DO STJ. EXCLUSÃO DO ICMS-ST (SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA) DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. TRIBUTO 
CALCULADO POR FORA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 283 DO STF. MANDADO DE SEGURANÇA. EFICÁCIA EXECUTIVA 
DA SENTENÇA. OPÇÃO PELA COMPENSAÇÃO OU RESTITUIÇÃO 
ADMINISTRATIVA DO INDÉBITO. SÚMULA Nº 461 DO STJ.

1. Afastada a alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, tendo em vista que o 
acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a impossibilidade de 
exclusão do ICMS-ST da base de cálculo do PIS e da COFINS. Ressalte-se que o acórdão 
recorrido citou jurisprudência daquela Corte para fundamentar a impossibilidade de 
exclusão do ICMS-ST da base de cálculo do PIS e da COFINS, não sendo possível a este 
STJ conhecer da divergência interpretativa suscitada pela recorrente com base em julgado 
do próprio TRF da 4ª Região, eis que tal análise encontra óbice na Súmula nº 13 desta Corte, 
in verbis: "A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso especial". 
[...]

4. A Segunda Turma desta Corte no REsp 1.873.758/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 17/9/2020, reafirmou que, nos autos do mandado de segurança, a opção pela 
compensação ou restituição do indébito, na forma da Súmula 461 do STJ c/c os arts. 66, § 
2º, da Lei nº 8.383/1991 e 74, caput, da Lei nº 9.4390/1996, se refere à restituição 
administrativa do indébito e não à restituição via precatório ou RPV, uma vez que a 
pretensão manifestada na via mandamental de condenação da Fazenda Nacional à restituição 
de tributo indevidamente pago no passado, viabilizando o posterior recebimento desse valor 
pela via do precatório, implica utilização do mandado de segurança como substitutivo da 
ação de cobrança, o que não se admite, conforme entendimento cristalizado na Súmula nº 
269 do STF.

5. Recurso especial da empresa conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente 
provido.

(REsp n. 1.864.092/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 23/3/2021, DJe 9/4/2021.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.967.429 / RS
Número Registro: 2021/0325378-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50071311020204047107

Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARALDI PRODUTOS E MAQUINAS AGRICOLAS EIRELI
ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES - RS048084

MARK GIULIANI KRÁS BORGES - RS050889
CARLOS DUARTE JUNIOR - RS052776
LEONARDO PIETROBON E SILVA - RS109915

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARALDI PRODUTOS E MAQUINAS AGRICOLAS EIRELI
ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES - RS048084

MARK GIULIANI KRÁS BORGES - RS050889
CARLOS DUARTE JUNIOR - RS052776
LEONARDO PIETROBON E SILVA - RS109915

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de junho de 2022
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